
 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

  
1.1 1.1 O presente termo de referência tem por objetivo Futura e eventual registro de 
preços para aquisição de materiais e ferramentas hidráulicas para atender as necessi-
dades do Sistema Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) de Extremoz/RN, quantidades 
estimadas e condições constantes deste termo de referência: 

Item Descrição Und Quant. Quant. Mí-
nima/Pedido 

Valor Unit. 
(R$) 

1 

FERRAMENTA 
APLICADORA E EX-
TRATORA 1500 MM 
CHIBAGUA 

Und 30   

2 

CÁPSULA EM LATÃO 
DN 20mm PARA SU-
PRESSÃO DE ÁGUA 
EM TUBO PVC 
SOLDÁVEL DE 20MM. 

Und 20.000   

 
1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura 
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A contratação para futura e eventual formação de registro de preços para aquisição de 
materiais e ferramentas hidráulicas tem como objetivo atender às demandas contínuas 
e emergenciais do Sistema Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) de Extremoz/RN. A 
prestação dos serviços de abastecimento de água e saneamento básico é essencial 
para o bem-estar da população e para a garantia do interesse público, exigindo a pron-
ta disponibilidade de itens indispensáveis para manutenção, operação e ampliação 
das redes hidráulicas. 

A contratação está respaldada na Lei nº 14.133/2021, que regula as licitações e con-
tratos administrativos, especialmente no art. 6º, que define o planejamento como etapa 
essencial para assegurar a eficiência administrativa. O art. 82 prevê a possibilidade de 
registro de preços para garantir economia e flexibilidade na aquisição de bens que são 
necessários de forma contínua, mas cuja demanda exata é imprevisível. 

Os materiais e ferramentas hidráulicas são indispensáveis para: 

Manutenções Preventivas e Corretivas: Reparar e substituir peças danificadas em re-
des de distribuição e coleta.; 

Atendimento a Emergências: Resolver situações críticas, como rompimentos ou va-
zamentos, com agilidade, evitando prejuízos à população; 

Ampliação de Infraestruturas: Suporte às obras de expansão para atender áreas de 
crescimento urbano ou zonas desassistidas. 

Desligamento e cortes de clientes inadimplentes, bem como aqueles que fazem liga-
ções clandestinas. 

A formação do registro de preços permitirá maior eficiência no atendimento às deman-
das, garantindo a aquisição somente conforme a necessidade, reduzindo custos de 
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armazenamento e evitando interrupções nos serviços essenciais. Assim, a medida 
alinha-se aos princípios da economicidade, eficiência e interesse público previstos na 
legislação. 

 
3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. Normas técnicas de referência dos produtos deve atender as normas técnicas de 
referência relativas à fabricação dos materiais que compõe o produto, em vigor na 
data do edital. 
3.2. A descrição da solução como um todo está previsto no estudo técnico preliminar, 
anexo deste termo de referência. 
 
4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1 A contratação deverá observar as referências dispostas em normas técnicas 
ambientais vigentes diretamente relacionadas ao objeto deste termo. 
4.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, salvo autorização do órgão 
gestor. 
4.3 Os itens deverão ter garantia de 12 (doze) meses. 
4.5 A garantia deverá englobar troca, transporte, taxas, serviços ou quaisquer outros 
custos decorrentes da substituição de qualquer dos produtos ofertados. 
 
5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1 O prazo de entrega dos bens é de no máximo 5 (cinco) dias, contados a partir da 
assinatura do contrato ou emissão da ordem de compra. 
5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para 
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 
caso fortuito e força maior. 
5.3 Os bens deverão ser entregues no endereço discriminado na ordem de compra. 
5.4 A garantia será prestada com vistas a manter os produtos fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
5.5 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens 
que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a 
partir da data de retirada do produto das dependências da Administração pelo 
Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 
5.6 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 
Contratante. 
5.7 O custo referente ao transporte dos produtos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado. 
5.8 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo 
depois de expirada a vigência contratual. 
 
6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
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realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 
6.5.1 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 117, §1º); 
6.5.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 
6.5.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.5.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
6.5.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 
6.6 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário 
6.6.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
6.7 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins 
de atendimento da finalidade da administração. 
6.8 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência. 
6.9 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais 
6.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelo fiscal quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
6.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
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contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
7.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15(quinze) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
7.6 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 
e essenciais do documento, tais como: 
7.6.1 o prazo de validade; 
7.6.2 a data da emissão; 
7.6.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.6.4 o período respectivo de execução do contrato; 
7.6.5 o valor a pagar; e 
7.6.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.7 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equiva-
lente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 
que o contratado providencie as medidas saneadoras. 
7.8 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 
7.9 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados do ates-
to da despesa. 
7.10 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atua-
lizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice oficial de correção monetária da ca-
derneta de poupança. 
7.11 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
7.13 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condi-
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cionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICI-
TAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 
de julgamento pelo menor preço por lote. 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante apresentar ato constitutivo da pessoa 
jurídica acompanhado de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
8.3 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso. 
8.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
8.5 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. 
8.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
8.7 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.8 Prova de regularidade com a Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, re-
lativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.9 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.10 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participa-
ção na licitação ou de sociedade simples; 
8.11 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 
- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
8.12 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais de-
monstrações contábeis dos dois últimos exercícios social. 
 
7 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O custo estimado total da contratação é o previsto em estudo técnico preliminar 
anexo, sendo o valor referência do certame definido em pesquisa mercadológica.  
 
8 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

- Unidade Gestora: 020.001 SAAE  
- Unidade Orçamentária: 20.001 – SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO. 
- Ação: 2010 – Gestão e Administração Geral do SAAE 
- Natureza da Despesa: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO - PESSOA JURÍDICA 
- Fonte de Recursos: 1500000– Recursos não vinculados de impostos 

 
Município de Extremoz, 03 de dezembro de 2024 

 
_________________________________________ 

MAURÍCIO CARLOS MEDEIROS DE LIMA 

DIRETOR EM EXERCÍCIO OPERACIONAL 
 SAAE EXTREMOZ/RN 
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